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EDITAL CONVOCATÓRIO
PREGÃO ELETRÓNICO

PROCESSO N° 2025.01.08.1

1a Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI situada na Rua José Edmilson Rocha, n° 135 - Centro - CEP:
63,160-000 - POTENGI- CE, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados pela
Portaria n° 02/01/2024-19, de 02 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, que
no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO, do tipo MENOR
PREÇO que será regida pela Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A
presente licitação será no site https://www.licitapotengi.com.br

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
locação de veículos automotores e máquinas pesadas, destinados ao atendimento das necessidades de
diversas secretarias do Município de Potengi/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios:
www.tce.ce.gov.br/licitacoes;
https://www.pncp.qov.br:
www.potengi.ce.gov.br:
www.licitapotengi.com.br
2.2. O certame será realizado no endereço eletrónico:
www.licitapotengi.com.br.

2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de janeiro de 2025, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28 de janeiro de 2025, às 09h30min.
3.3 - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28 de janeiro de 2025, às 10h00min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Potengi está localizada na Rua José Edmilson Rocha, n° 135 - Centro - CEP: .
63.160-000 - POTENGI- CE - Fone: (88)3538-1562.
5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá àç
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VÓrgão Unid. Ore. Projeto/Atividade Elemento de Despesa09 01 08.122.0037.2.034.0000 3.3.90.39.00
09 02 08.244.0137.2.041.0000 3.3.90.39.00
07 02 10.302.0172.2.014.0000 3.3.90.39.00
07 01 10.122.0037.2.011.0000 3.3.90.39.00
07 02 10.301.0171.2.013.0000 3.3.90.39.00
07 02 10.304.0173.2.016.0000 3.3.90.39.00
12 01 04.122.0037.2.060.0000 3.3,90.39.0006 01 04.122.0037.2.007.0000 3.3.90.39.0011 01 04.122.0037.2.054.0000 3.3.90.39.0008 01 12.122.0037.2.017.0000 3.3.90.39.0010 01 04.122.0037.2.048.0000 3.3.90.39.0005 01 04.129.0037.2.004.0000 3.3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do
Municipio de Potengi/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇÕES LTDA - Avenida República do Líbano, n° 251, sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ sob
n° 14.464.263/0001 - 29).
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrónico constante no subitem 2.2. deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (www.licitapotengi.com.br) poderá ser
esclarecida através do portal: www.licitapotenqi.com.br.
6.1.3 O credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Portal de Compras do Município de
Potengi/CE, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência em sua forma
eletrónica.
6.1.4 Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de Potengi, o fornecedor deverá acessar a
página www.licitapotengi.com.br , no link “seja um fornecedor”, deverá preencher o formulário com informações
obrigatórias (campos sinalizados como “campo obrigatório) e anexar a documentação de credenciamento
descrita na página.
6.1.5 O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, “salvar”
6.1.6 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicado ¡mediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.
6.1.7 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
6.1.8 Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da empresa
associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárías (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anónima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas
as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.
6.4. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
www.licitapotengi.com.br o exercício da preferência prevista na Lei Complementam0 123/2006.
6.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.5.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6.5.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.5.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração^ffÁ,
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/6.5.4. Que estejam em estado de insolvencia civil, sob processo de falência, concordata, recuperação j

ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; '..
6.5.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.5.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;
6.5.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição;
6.5.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnicosejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;6.5.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;
6.5.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

rial

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações doBrasil, no sítio eletrónico www.www.licitapotengi.com.br, os documentos de habilitação exigidos neste Edital
quando convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma , com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo,
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo “Próprio(a)”, para que seja
preservado o sigilo do proponente;
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34
da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrónico https://www.licitapotengi.com.br/
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar ¡mediatamente ao provedor da plataforma eletrónica
(www.licitapotengi.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 c/c entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n° 2132/2021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedada a identificação do licitante,

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que inc^fám direta qu indiretamente no fornecimento dos
itens/prestação de serviço.
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7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabiWade djo
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzí-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:
8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Editai e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que
contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou
com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrónico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar .
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9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances'finais dcfíapte
fechada do modo de disputa aberto e fechado. -
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.4.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrónico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrónico utilizado para a divulgação.
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ónus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do Art. 56, da
Lei Federal n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022,
observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.
9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos) , o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 2o do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021.
9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8538/2015.
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
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9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno ported"'

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrónicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação,

10.6. O(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrónico http://www.licitapotenqi.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021.
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAUIS)
11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrónica, com os preços
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo II (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com
as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no
montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal n° 14.133/2021.
11.2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores económicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II) seguro-garantia;
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. —
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itUF311.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓ^u
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Potengi/CE, Conta Corrente n° 5.993-5, Agência n° 2493-7 - Banco do Brasil, sendo que depósitos
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realização da disputa de preços.
11.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrónica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Potengi.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÓNICO n° 2025.01.08.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitação.
- Prazo de Validade: 90 (noventa) dias.
11.3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
11.4 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.
11.5. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ónus atinentes
à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
outro agente económico.
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções
administrativas, observado o devido processo legal.
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controíadoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a
contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas
que:
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas conjáda/no Termo de Referência; .
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11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço
definido para a contratação;
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços
emitido pela plataforma eletrónica.
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022.
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrónica.
11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretória em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

•Qualificação Técnica:

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;
e.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

•Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

mo

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
h) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Estaduál,

¿O' r
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j) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
L) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Qualificação Económico-financeira:

n) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais;
n.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;
o) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
p) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, podendo,
entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

•Declarações:

q) Declaração de que suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7o

da Constituição Federal;
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.
12.3. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrónica www.licitapotenqi.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrónico, no prazo de 2 (duas) horas,

podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art. 29, da Instrução Normativa
SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022.
12 4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1o, da Lei Complementar
n° 123/2006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrónica www.licitapotenqi.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o
desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na
inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificaçãovs§m prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III,
da Lei n° 14.133/2021.
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13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pecfoeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n°11.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis , contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n°
123/2006.
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio eletrónico, através da plataforma https://www.licitapotengi.com.br/
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma
eletrónica aos interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrónico, através da
plataforma https://www.licitapotenqi.com.br/
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrónica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrónica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n° 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada ¡mediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrónico, através da plataforma
https://www.licitapotenqLcom.br/
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado citante declarado vencedor.
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15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitam
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a quatpoderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma https://www.licitapotengi.com.br/

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
16.2.2. Multa;
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1T, 16.1.2 e 16.1.3, a
contrato licitado.

Ita será de 0,5%>a 15% do valor do
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'% a 30%16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será d
do valor do contrato licitado,

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1,6, 16,1.7 e 16.1.8, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5°, da Lein.0 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1.,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71, da Lei n° 14.133, de 2021.
17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
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18. DA CONTRATAÇÃO M r,i^

18.1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, parà aassinatura
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos ¡¡citantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatòria, quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1.
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a
título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritura], mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n° 5.993-5, Agência n° 2493-7.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Potengi, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Potengi, Estado do
Ceará.
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Potengi,
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afi^ç^tdo, de acordo com o previsto neste Edijal.
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18.12. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vtgéijciajdo.. -" '

contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os
serviços foram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Potengi, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
I) o contratado der causa à rescisão do contrato;
II) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo II - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

/

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. 0Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra,no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereços eletrónicos constantes no item 2.1 deste Edital;
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrónico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico, ficando responsável pelo ónus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou ÍNABILITAÇÃO;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrónica, na “sala virtual” onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer
Comarca de Potengi, Estado do Ceará.

estões judiciais resultantes deste edjtal será o da
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20. DOS ANEXOS
20,1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO III - Modelos de Declarações;
ANEXO IV - Minuta do Contrato.

Potengi/CE, 08 de janeiro de 2025.

Pollyanna Calloude Morais Dantas
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

usa Ferreira
Õnfénaddrde Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e
Serviços Públicos

Jairesíra Bezerra
Otffénadora /dé Despesas

Secretaria Munimál de Administração e
Fmanças

Anqó $

M.- José Hildevan Efijflsio de Souza
Ordenador ae Despesas

Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e
Juventude

Maria Erineide^es/je Moura
OrdenaWra de Despesas

Secretaria Municipal de Ação Social
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

WtfGmeslíeMenezes
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

vJoáé Júnior dos Santos
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Transportes

Rocha, n í .> 5
\\ w.pote
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos automotores e
máquinas pesadas, destinados ao atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de
Potengi/CE.

2 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÓNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei
Federal n° 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014 e
outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando
todas as condições definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s)
pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

3- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 - Considerando que as Secretarias Municipais, Órgãos da Administração Direta, têm, dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento
à população, dentro dos princípios que regem a administração pública.
3.2 - Considerando o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em
termos institucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equipada para o desempenho de seus
trabalhos.
3.3 - Considerando ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas
administrativas, no que se relaciona ao transporte e locomoção de funcionários no desenvolver de suas
atividades laborais, com o intuito de promover a eficiência e a continuidade dos serviços prestados pela
Administração Municipal.
3.4 - E por fim, considerando ainda que a frota de veículos oficiais não atende em sua plenitude a demanda
dos serviços administrativos executados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas características
específicas, como, por exemplo, a locomoção em diversos tipos de terrenos/estradas carroçais de nosso
municipio.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
4.1 A contratação dos serviços objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar
a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a
Administração.
4.2 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em “LOTES” em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos serviços/bens, observándo-
se, inclusive as regras mercadológicas para os serviços/bens, de modo a não prejudicar a concorrência entre
os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.2.1 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um
elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento “Menor Preço por Lote”,
contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na compatibilidade dos serviços/bens unificados
em seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e
exatidão na prestação dos serviços, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração,
com esta composição de lotes,

^serão e^er
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na entrega, entregas pardais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidadnas funçõej

primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos serviços/bens impré
ao atendimento do Interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.
4.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final,
uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma
maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho
para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,
consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

5- DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO
5.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fornecer o serviço conforme descrição na planilha abaixo:

iveis

Lote 01 - Veiculos e Motocicletas

Valor
mensal por

veículo

Unidade Valor Total (12
meses)

Qtde. de
Veículos

Prazo da
Locação Valor MensalEspecificação deItem

medida

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP, COM CAPACIDADE
DE 4 (QUATRO) PASSAGEIROS E 01 (UM)
MOTORISTA, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 2.0 DE
POTÊNCIA, A DIESEL OU A GASOLINA,
CABINE DUPLA, COM AR-CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL.
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

5.873,54 70.482,485.873,5412 meses 1Mês1

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO,
05(CINCO) PORTAS, CAPACIDADE PARA
04(QUATRO) PASSAGEIROS E 01(UM)
MOTORISTA, AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, MOTOR MÍNIMO 1.0, MOTOR A
GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,
TRAVAS ELÉTRICAS NAS 04(QUATRO)
PORTAS,
DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO. SEM
FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM, SEGURO E
TAXAS (LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E
IPVA) POR CONTA DA EMPRESA
CONTRATADA.
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

LIMPADOR, LAVADOR,2 12 meses 18 3.498,62 62.975,16 755.701,92Mês

DEMAIS ITENS
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LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CARGA PICK-UP,
COM CAPACIDADE DE ATÉ 700KG, CABINE
SIMPLES. CAPACIDADE DE 01(UM)
MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO, MOTOR
A GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,

TRAVAS ELÉTRICAS NAS 02(DUAS) PORTAS,
LIMPADOR, LAVADOR. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL.
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

385.824,9632.152,085.358,686Mês 12 meses3

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE CARGA TIPO
CAMINHÃO F4000 OU SIMILAR, COM
CAPACIDADE DE ATÉ 4.000KG, CABINE
SIMPLES, CAPACIDADE DE 01(UM)
MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO, MOTOR
A GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,
TRAVAS ELÉTRICAS NAS 02(DUAS) PORTAS,
LIMPADOR, LAVADOR. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

182.664,0015.222,002 7.611,0012 mesesMês4

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 3/4
CARROCEIRA, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA
CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA
A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

77.929,326.494,11 6.494,1112 meses 1Mês5

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA
TIPO URBANA, COM CAPACIDADE PARA
01(UM) PASSAGEIRO E 01(UM) CONDUTOR,
MOTOR MÍNIMO 160 CC, INJEÇÃO
ELETRÓNICA, PARTIDA ELÉTRICA, MOTOR A
GASOLINA/ÁLCOOL. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.

DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL.
CONDUTOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA

27 1.448,17 39.100,59 469.207,086 Mês 12 meses
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/feúra
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO PIPA
6.000 L, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG,
CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA
ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA
TRANSPORTE DE ÁGUA. MOTORISTA E
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA , COM ADESIVO

/

7 12 mesesMês 2 8.264,35 16.528,70 198.344,40

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE CARGA TIPO D20
OU SIMILAR, COM CAPACIDADE DE ACIMA DE
700KG, CABINE SIMPLES, CAPACIDADE DE
01(UM) MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO,
MOTOR A GASOLINA OU DIESEL, AIRBAG
FRONTAL (MOTORISTA E PASSAGEIRO),
FREIOS ABS, TRAVAS ELÉTRICAS NAS
02(DUAS) PORTAS, LIMPADOR, LAVADOR.

SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM,
SEGURO E TAXAS (LICENCIAMENTO,
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS ITENS
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

4.110,03 49.320,364.110,03Mês 12 meses8 1

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PRANCHA PARA
SER UTILIZADA EM DIVERSOS TIPOS DE
TRANSPORTES INCLUINDO CARROS, MOTO
E MÁQUINAS PESADA. MOTORISTA E
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

1.824,00 21.888,004,5612 meses 4009 Hora

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO
CAÇAMBA COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA
06 M3. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO
POR CONTA DA CONTRATADA. A
DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA,

COM ADESIVO.

13.733,30 164.799,602 6.866,6512 mesesMês10

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO
CAÇAMBA COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA
12 M3. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO
POR CONTA DA CONTRATADA. A
DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA,

COM ADESIVO

276.521,0423.043,422 11.521,7112 mesesMês11
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LOCAÇÃO DE VEÍCULOS T!PO VAN, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 (QUINZE)
PASSAGEIROS E 05 (CINCO) MOTORISTA ,
COM AR-CONDiCIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, MOTOR À DIESEL. SEM
FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM, SEGURO E
TAXAS (LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E
IPVA) POR CONTA DA EMPRESA
CONTRATADA.
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

ra<.,4

12 12 meses 9.092,88 36.371,52 436.458,24Mês 4

DEMAIS ITENS

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS MICROÔNIBUS. COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 28 (VINTE E OITO)
PASSAGEIROS E 01 (UM) MOTORISTA,
POLTRONA SOFT. AR-CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, MOTOR À DIESEL.
SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM,
SEGURO E TAXAS (LICENCIAMENTO,
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS ITENS
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

11.334,00 11.334,00 136.008,0012 meses13 Mês 1

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO VEÍCULO
URBANO DE CARGA, DiESEL, COM
CARROCERIA BAÚ, COM NO MÍNIMO 130 CV;
PESO BRUTO TOTAL (PBT) HOMOLOGADO DE
NO MÁXIMO 3.500 KG; TRANSMISSÃO
MANUAL DE 6 MARCHAS SINCRONIZADAS À
FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO 4X2; FREIO DE
SERVIÇO HIDRÁULICO, FREIO A DISCO EM
TODAS AS RODAS ABS E EBD; AR
CONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS.
CÂMERA DE RÉ. RÁDIO USB BLUETOOTH.

8.127,17 97.526,0412 meses 8.127,17Mês 114

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO VEÍCULO
URBANO DE CARGA, DIESEL, COM
CARROCERIA BAÚ, COM NO MÍNIMO 130 CV;
PESO BRUTO TOTAL (PBT) HOMOLOGADO DE
NO MÁXIMO 3.500 KG; TRANSMISSÃO
MANUAL DE 6 MARCHAS SINCRONIZADAS À
FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO 4X2; FREIO DE
SERVIÇO HIDRÁULICO, FREIO A DISCO EM
TODAS AS RODAS ABS E EBD; AR
CONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS.
CÂMERA DE RÉ. RÁDIO USB BLUETOOTH

5.599,00 67.188,001100 5,0912 mesesHora15

3.389.863,44Total do Lote 1
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Lote 2 - Máquinas Pesadas — /
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Qtde Valor
Unitario
da Hora

PrazoUnidade Qtde. de
Máquinas

Valor GlobalValor Totaldede daEspecificaçãoItem
Horasmedida Locação

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO TRATOR DE
PNEU, COMPLETO COM GRADE E DEMAIS
ACESSÓRIOS. OPERADOR E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA
CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA
A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 591.456,002 1600Hora1 184,83 369,66meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO ESCAVADEIRA
DE ESTEIRA COM PESO DE 22 TONELADAS.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

12 487.232,00160012 Hora 304,52 304,52meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO
RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4. OPERADOR
E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 352.912,00160043 Hora 220,57 220,57meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO
MOTONlVELADORA POTÊNCIA BÁSICA
LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 364.032,00160014 Hora 227,52 227,52meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO ENCHEDEIRA.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA , COM ADESIVO

12 1600 272.640,00Hora 15 170,40 170,40meses

Total do Lote 2 2.068.272,00

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de 5.458.135,44 (cinco milhões quatrocentos e
cinquenta e oito mil cento e trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), de acordo com pesquisas
de preços realizadas pelo setor de compras da Central de Compras do Município de Potengi, seguindo as
normativas e a legislação vigente.
5.3 • Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO
6.1 DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DOS VEÍCULOS
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6.1.1 - Os veículos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de sfegCiraríça
contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN^GRtV)
e Seguro Obrigatório.
6.1,2 - Os veículos deverão manter as características exigidas no Termo de Referência.
6.2.3 - Após a entrega das unidades, os veículos serão conduzidos por motoristas do(a) CONTRATANTE,
devidamente habilitados.
6.2 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS VEÍCULOS
6.2.1 - Os veículos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação
legal, na sede de cada secretaría contratante, em horário comercial.
6.2.2 - Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão
registradas as condições de funcionamento e conservação dos veículos.
6.3 DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO (MOTORISTA/CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE)
6.3.1 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 10 (dez) dias
úteis do termo final, as notificações emitidas pelos Órgãos de Tránsito, de modo a indicar dentro do prazo legal
o(s) condutor(es) dos veículos quando da infração.
6.3.2 - Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo constante no item anterior, a
CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,
taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da Infração.

6.3.3 - Os pagamentos das multas decorrentes das infrações de tránsito, desde que entregue as Notificações
de Infração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4.1 e 3.4.2 serão pagas pela CONTRATANTE,
com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA.
6.4 - DAS AVARIAS:
6.4.1 - As avarias serão classificadas quanto às ocorrências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou
não, vandalismos, acidentes fortuitos e danos causados pela natureza.
6.4.2 - Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos e
danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,
anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da
CONTRATANTE.
6.4.3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato
comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de ocorrência policial, cabendo o
reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do fato ocorrido
e com no mínimo de 03 (três) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a
assinatura do responsável e a expressa autorização do gestor do contrato para a realização dos serviços de
recuperação.
6.4.4 - Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido não serão aceitos, sendo
devolvidos à CONTRATADA, por escrito.
6.5 - DO ABASTECIMENTO
6.5.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veículos contratados, durante o tempo da prestação dos serviços.
6.6 - DOS PERÍODOS DE TRABALHO
6.6.1 - Na vigência contratual o(s) veículo(s) ficará(ão) a disposição da CONTRATANTE, inclusive sábados, _ $
domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragemjivre.
6.7 - DA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS
6.7.1 - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de consepvação e funcioRcímehto, cabendo à
CONTRATADA prestar manutençjjp̂ preventiva e corretiva, empre©flgpfído a limpeza dos com
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peças, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto, repàçãçãô, (trf
componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veículo em perfeitas condições
6.7.2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as
partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasiões em que deverá
a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por outro similar ou superior.
6.7.3 - As manutenções preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como a realização
dos serviços de alinhamento e balanceamento.
6.8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REAJUSTAMENTO
6.8.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do
adimplemento dos serviços contratados em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do
Erário Municipal.
6.8.2 - Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas
prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro-rata-tempore" do IPCA, ou de outro índice que
venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 10%,
e demais cominações legais, independentemente de notificação.

6.8.3 - Os preços dos serviços não serão reajustados.

6.8.4 - Havendo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão
sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses, tomando como base o índice oficial da variação de preços,

o IPCA, ou outro que venha substituí-lo.

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 - Os serviços objeto da contratação são classificados como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrónico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência contratual.
7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e
trabalhista e de qualificação económico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n°
14.133/21.
7.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 - O futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da data
de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021,

8.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

9 - DO PAGAMENTO
9.1 •Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de 5.458.135,44 (cinco milhões quatrocentos e cinquenta
e oito mil cento e trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
contratação.
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\9.2 Forma de Pagamento

9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta emente
indicados pela CONTRATADA.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e ccyrfribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação/fe.eomprovação, por meio de documento
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 • Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especí fica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,

de 2021;
10.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
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10.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agento <íl
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
do futuro contrato;
10.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere;
10.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.21 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:
10.22 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.23 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código
Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou Órgão onde estão
sendo prestados os serviços.
10.24 - Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compatível, em caráter
temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou
consertos.
10.25 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE.
10.26 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado
para prestação dos serviços.
10.27 - Disponibilizar os veículos, em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, manutenção,
pintura, segurança e higiene interna e externa.
10.28 - Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ônus para a
CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou
a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,
seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato,

10.29 - Prestar ¡mediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.30 - Providenciar a substituição de qualquer veículo envolvido na execução do objeto contratual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.31 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção
mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver
a serviço desta municipalidade.
10.32 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
10.33 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como
fornecer a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada.

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro
contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas ngste^Termo de Referência, vincujado ao,futuro
contrato;
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defeitos ou incorreções verificadas iaJ®,11.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expetesás;
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021;
11.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela CONTRATADA;
11.9 - Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
11.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pela
CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.12 - Além das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obríga-se a:
11.13 - Exigir da CONTFtATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como
zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.
11.14 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado.
11.15 - Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especificações constantes no Termo de
Referência.
11.16 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado,
para as providências cabíveis.
11.17 - Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.
11.18 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veículos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços.
11.19 - Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a
execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.

11.20 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

12 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1 A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica CONTRATADA, com as atribuições de subsidiar
ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

1 2 . 3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua ínexecução total ou
parcial.
12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anpt^das tais circunstâncias mediares simples
apostila.
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12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escriwsempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrónica para esse fim.
12.6 - 0órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato
12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
12.8 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
12.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.
12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato ¡mediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais, quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução
do contrato.
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouiro para o exercício da atividade.

13- DAS PENALIDADES
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13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da ¡ei, o proponente que, com dolo ou culpar,
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualqué
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 2013;
13.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13J-.3/cfuando não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministraçãoPúbli^ajifetl
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trésnanos.-
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bemcomo pelas
infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13,1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §5°, da Lei n° 14.133/2021.
13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1.,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ás penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022.
13.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 • Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatórío na modalidade
Pregão em sua forma eletrónica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por
esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.
14.2 •Poderá o Município de Potengi/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

1 4 . 3 - 0 Município de Potengi/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.
71 da Lei Federal n°. 14.133/21.
14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade proirjotora, conforme estabelecido no Art. 90,
§ 5o, da Lei Federal n° 14.133/2021.
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14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as
de sua existência serão regidas peia Lei Federal n° 14.133/2021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos
nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Órgão Elemento de DespesaProjeto/Atividade
08.122.0037.2.034 0000
08.244 Õ137.2.041.0000

Unid. Orç.
3.3.90.39.0009 01
3.3.90.39.0009 02
3.3.90.39.0010.302.0172.2.014.000007 02
3.3.90.39.0010.122.0037.2.011.0000

10.301.0171.2.013.0000
0107

3.3.90.39.0007 02
3.3.90.39.0010.304.0173.2.016.00000207
3.3.90.39.0004.122.0037.2.060.0000«12
3.3.90.39.0004.122.0037.2.007.00000106
3.3.90.39.0004.122.0037.2.054.00000111
3.3.90.39.0012.122.0037.2.017.000008 01
3.3.90.39.0004.122.0037.2.048.00000110
3.3.90.39,0004.129.0037.2.004.000005 01

1 6 - D O FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Potengi/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Potengi/CE - 06 de janeiro de 2025.

Pollyanna Callou de Morais Dantas
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Jaire^atti¡hfc-efé bousa Ferreira
<&rd£nàíor de Despesas

Secretaria Municipal de infraestrutura, Obras e
Serviços Públicos

An^eWá xmfeira Bezerra
Ordenadora de Despesas

Secretaria Munibtpal de Administração e
Finanças

tyCL ux ftCcTMCL
Antonia vandilma Rodrigues Souza

Ordenadora de Despesas
Secretaria Municipal de Educação

u>v4- L
José Hildevar|B ufrásio de Souza

Ordenador <je Despesas
Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e

Juventude

Maria ErtaeTaé Atves de Moura
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Ação Social

Raniel Gomes de Menezes José Júnior dos Santos
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Transportes
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

^ *7,L;LU IV.
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
.Ass . . O

/

Ao Município de Potengi/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n°.
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrónico
n° 2025.01.08.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo
I, caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação.
Lote 01 - Veiculos e Motocicletas

Unidade Valor
mensal por

veículo

Qtde. de
Veículos

Prazo da
Locação

Valor Total (12
meses)Item Especificação de Valor Mensal

medida

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO
CAMINHONETE/PICK-UP, COM CAPACIDADE
DE 4 (QUATRO) PASSAGEIROS E 01 (UM)
MOTORISTA, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 2.0 DE
POTÊNCIA, A DIESEL OU A GASOLINA,

CABINE DUPLA, COM AR-CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL.
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

1 12 mesesMês 1

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO PASSEIO,
05(CINCO) PORTAS, CAPACIDADE PARA
04(QUATRO) PASSAGEIROS E 01(UM)
MOTORISTA, AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, MOTOR MÍNIMO 1.0, MOTOR A
GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,
TRAVAS ELÉTRICAS NAS 04(QUATRO)
PORTAS,
DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO, SEM
FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM, SEGURO E
TAXAS (LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E
IPVA) POR CONTA DA EMPRESA
CONTRATADA.
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

LIMPADOR, LAVADOR,2 Mês 12 meses 18

DEMAIS ITENS
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LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CARGA PICK-UP,
COM CAPACIDADE DE ATÉ 700KG, CABINE
SIMPLES, CAPACIDADE DE 01(UM)
MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO, MOTOR
A GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,
TRAVAS ELÉTRICAS NAS 02(DUAS) PORTAS,
LIMPADOR, LAVADOR. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

\

N

3 Mês 12 meses 6

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE CARGA TIPO
CAMINHÃO F4000 OU SIMILAR, COM
CAPACIDADE DE ATÉ 4.000KG, CABINE
SIMPLES, CAPACIDADE DE 01(UM)
MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO, MOTOR
A GASOLINA/ÁLCOOL, AIRBAG FRONTAL
(MOTORISTA E PASSAGEIRO), FREIOS ABS,
TRAVAS ELÉTRICAS NAS 02(DUAS) PORTAS,
LIMPADOR, LAVADOR. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E IPVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA.

4 Mês 12 meses 2

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 3/4
CARROCEIRA, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA
CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA
A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

12 mesesMês 15

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA
TIPO URBANA, COM CAPACIDADE PARA
01(UM) PASSAGEIRO E 01(UM) CONDUTOR,
MOTOR MÍNIMO 160 CC, INJEÇÃO
ELETRÓNICA, PARTIDA ELÉTRICA, MOTOR A
GASOLINA/ÁLCOOL. SEM FRANQUIA DE
QUILOMETRAGEM, SEGURO E TAXAS
(LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E ¡PVA)
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.
DEMAIS ITENS OBRIGATÓRIOS PELO
CÓDIGO DE TRÂNSITO NACIONAL
CONDUTOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA

12 meses 27Mês6
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LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO PIPA
6.000 L, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG,
CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA
ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA
TRANSPORTE DE ÀGUA. MOTORISTA E
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 meses 2Mês7

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DE CARGA TIPO D20
OU SIMILAR, COM CAPACIDADE DE ACIMA DE
700KG, CABINE SIMPLES, CAPACIDADE DE
01(UM) MOTORISTA E 01 (UM) PASSAGEIRO.
MOTOR A GASOLINA OU DIESEL AIRBAG
FRONTAL (MOTORISTA E PASSAGEIRO),
FREIOS ABS, TRAVAS ELÉTRICAS NAS
02(DUAS) PORTAS, LIMPADOR, LAVADOR,

SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM,
SEGURO E TAXAS (LICENCIAMENTO,
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS ITENS
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

12 mesesMês 18

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PRANCHA PARA
SER UTILIZADA EM DIVERSOS TIPOS DE
TRANSPORTES INCLUINDO CARROS, MOTO
E MÁQUINAS PESADA. MOTORISTA E
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

12 meses 400HoraS

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO
CAÇAMBA COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA
06 M3. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO
POR CONTA DA CONTRATADA. A
DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA,
COM ADESIVO.

Mês 12 meses 210

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO
CAÇAMBA COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA
12 M3. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO
POR CONTA DA CONTRATADA. A
DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA,
COM ADESIVO

12 meses 2Mês11

160-000
6658.917 0001-27
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LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO VAN, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 (QUINZE)
PASSAGEIROS E 05 (CINCO) MOTORISTA,
COM AR-CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, MOTOR À DIESEL. SEM
FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM, SEGURO E
TAXAS (LICENCIAMENTO, SEGURO DPVAT E
IPVA) POR CONTA DA EMPRESA
CONTRATADA.
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

12 meses 4Mês12

ITENSDEMAIS

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS MICROÔNIBUS, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 28 (VINTE E OITO)
PASSAGEIROS E 01 (UM) MOTORISTA,
POLTRONA SOFT, AR-CONDICIONADO,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, MOTOR À DIESEL
SEM FRANQUIA DE QUILOMETRAGEM,
SEGURO E TAXAS (LICENCIAMENTO,
SEGURO DPVAT E IPVA) POR CONTA DA
EMPRESA CONTRATADA. DEMAIS ITENS
OBRIGATÓRIOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO
NACIONAL. MOTORISTA E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE.
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA

12 meses 1Mês13

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO VEÍCULO
URBANO DE CARGA, DIESEL, COM
CARROCERIA BAÚ, COM NO MÍNIMO 130 CV;
PESO BRUTO TOTAL(PBT) HOMOLOGADO DE
NO MÁXIMO 3.500 KG; TRANSMISSÃO
MANUAL DE 6 MARCHAS SINCRONIZADAS À
FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO 4X2; FREIO DE
SERVIÇO HIDRÁULICO, FREIO A DISCO EM
TODAS AS RODAS ABS E EBD; AR
CONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS.
CAMERA DE RÉ. RÁDIO USB BLUETOOTH.

12 meses 1Mês14

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO VEÍCULO
URBANO DE CARGA, DIESEL, COM
CARROCERIA BAÚ, COM NO MÍNIMO 130 CV;
PESO BRUTO TOTAL (PBT) HOMOLOGADO DE
NO MÁXIMO 3.500 KG; TRANSMISSÃO
MANUAL DE 6 MARCHAS SINCRONIZADAS À
FRENTE E 1 À RÉ; TRAÇÃO 4X2; FREIO DE
SERVIÇO HIDRÁULICO, FREIO A DISCO EM
TODAS AS RODAS ABS E EBD; AR
CONDICIONADO; VIDROS ELÉTRICOS.
CÂMERA DE RÉ. RÁDIO USB BLUETOOTH

15 Hora 12 meses 1100

Total do Lote 1



UMA TERRA DE CORAGEM E MUDANÇA

Lote 2 - Máquinas Pesadas

Unidade Prazo Qtde Valor
Unitário
da Mora

Qtde. de
Máquinas Valor GlobalEspecificação de Valor Totalde daItem

Horasmedida Locação

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO TRATOR DE
PNEU, COMPLETO COM GRADE E DEMAIS
ACESSÓRIOS. OPERADOR E COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE,

MANUTENÇÃO POR CONTA DA
CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE SEGUNDA
A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 2 1600Hora1 meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO ESCAVADEIRA
DE ESTEIRA COM PESO DE 22 TONELADAS.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO.

12 1600Hora2 1meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO
RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM
CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4. OPERADOR
E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 160013 Hora meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO
MOTON!VELADORA POTÊNCIA BÁSICA
LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 1600Hora 14 meses

LOCAÇÃO DE MÁQUINA TIPO ENCHEDEIRA.
OPERADOR E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE. MANUTENÇÃO POR
CONTA DA CONTRATADA. A DISPOSIÇÃO DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, COM ADESIVO

12 1600Hora 15 meses

Total do Lote 2

Valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

)(

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Cidade:
Telefone: e-mail:

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
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Representante Legal.
CPF:
Telefone: e-mail:

DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência:
Conta para depósito: . .
Titular:

Data:

Assinatura do Proponente
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DECLARAÇÕES - - —~ •-•-or.

PREGÃO ELETRÓNICO N° 2025.01.08.1.

inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n°
portador(a) da Carteira de identidade n°

por intermédio do seu
eCPF

A empresa
representante legal, o Sr(a)

DECLARA que:n°

a) A proposta económica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá peia veracidade das informações prestadas, na forma
da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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tur3MINUTA DO CONTRATO \ /

Contrato que entre si fazem
através da .

o Município de
e a

para o fim que nele se declara.
/

empresa

O Municipio de
sob o n.°

Estado do , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF
, neste ato representada por seu(sua)
, residente e domiciliado(a) na Cidade de

apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

através do(a)
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a).

/
, estabelecida na

, neste ato representada por
, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei
Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

portador(a) do CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrónico n° 2025,01.08.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a).

, Ordenador(a) de Despesas d(o)a

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2 . 1 - 0 presente Instrumento tem por objeto a
discriminada no quadro abaixo:

na forma

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Editai da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de
até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021.
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

contados da data de sua assinatura, prorrogável por

CLÁUSULA QUARTA- DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA- DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REA^STE E DO REESTABELECIMENTO DO
EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

fiV í w
r Ce?

piY\



PREFEITURA DE

E Pó 1 i <a« t4:u¡p
UMA TERRA DE CORAGEM E MUDANÇA

- ^VGI - 4 - 9;A

6.1. 0 valor total da contratação é de R$
6.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da èxectrçao
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.
6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.

( )

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro
contrato;
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
7.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;
7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021;
7.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
7.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
7.8 Cientificar o Órgão competente para adoção das medjdĝ cabíveis, quando do descumprimentOMJe
obrigações pela CONTRATADA;

(- A.
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7.9 Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relac ionadasexi
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de'hte’nhum^^'

interesse para a boa execução do ajuste;
7.9.1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
7.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio económico-financeiro feitos pela
CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
7.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.12 - Além das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:
7.13 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como zelo
na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.
7.14 Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado.
7.15 Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.
7.16 Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veículo locado, para
as providências cabíveis.
7.17 Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos.
7.18 Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veículos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços.
7.19 Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaría/Fundo Municipal contratante, a
execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.
7.20 Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

dOi /

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
8.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual;
8.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponh ns de terceiros^risco a segurança de pessoas
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8.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumicfag, to
condições exigidas para habilitação;
8.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);
8.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021);
8.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
8.16 Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
8.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do
futuro contrato;
8.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
8.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere;
8.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre ,

8.21 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:
8.22 Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.23 Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código
Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou Órgão onde estão
sendo prestados os serviços.
8.24 Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compatível, em caráter
temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção corretiva ou
consertos.
8.25 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE.
8.26 Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado para
prestação dos serviços.
8.27 Disponibilizar os veículos, em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, manutenção,

pintura, segurança e higiene interna e externa.

8.28 Reparar ou substituir (nas mesmas características e condições exigidas) sem ônus para a
CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou
a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,

seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
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8.29 Prestar ¡mediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a sè(-soticita
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótesekçm q
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. ^
8.30 Providenciar a substituição de qualquer veículo envolvido na execução do objeto contratual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
8.31 A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção
mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver
a serviço desta municipalidade.
8.32 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
8.33 Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como fornecer
a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada.

»-A * -

CLÁUSULA NONA-DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prémio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou
o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber,
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,
observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,
com correção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Ce/itpal do Brasil, e deverá constar^xpressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil
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9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deyerá ser
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. \
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer oBrit
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.
9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o, da Lei
n.° 14.133/2021).
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18. 0contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

jWadr7
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CLÁUSULA DÉCIMA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4o, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
“e”, “f , “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5o, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.2.4. Multa:
10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°.
14.133, de 2021.
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10.2.4.3. Compensatoria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu
do objeto. \
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9o, da Lei n° 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§ 7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de
abril de 2022.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipujadp, independentemente de Jerem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes
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11.1.1.0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante,qua
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrates
oferece vantagem.
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

ndô-esta- rião ,
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do

, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção à Lei n° 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

/

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.
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UMA TERRA DE CORAGEM E MUDANÇA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI

Aviso de Licitação - Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.1. A Pregoeira Oficial do
Município de Potengi, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público,
para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma GM
TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA (www.licitapotengi.com.br),
certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.1, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos
automotores e máquinas pesadas, destinados ao atendimento das necessidades de
diversas secretarias do Município de Potengi/CE, conforme especificações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 28 de
janeiro de 2025, a partir das 09:30 horas. Maiores informações na sede da Central de
Compras do Município, sito na Rua José Edmilson Rocha, n° 135 - Centro - CEP:
63.160-000, pelo telefone (88) 3538-1562, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
pelo e-mail: licitacaopotengi@gmail.com. Potengi/Ceará, 08 de janeiro de 2025. Daiane
de Oliveira Carlos - Pregoeira Oficial do Município.

Rua José Edmilson Rocha, n° 135-Centro - CEP: 63.160-000
qabinete(S).DOtenqi.ce.aov.br - www.ootenqi.ce.qov.br - CNPJ -07.658.917/0001-27



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÓNICO N° 2025.01.08.1.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI

Aviso de Licitação - Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.L A
Pregoeira Oficial do Município de Potengi, Estado do Ceará,
no uso de suas atribuições legais, toma público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através
da plataforma GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇÃO LTDA (www.licitapotengi.com.br), certame
licitatório, na modalidade Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.1,
cujo objeto é a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de locação de veículos automotores e
máquinas pesadas, destinados ao atendimento das necessidades
de diversas secretarias do Município de Potengi/CE, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e
seus anexos, com abertura marcada para o dia 28 de janeiro de
2025, a partir das 09:30 horas. Maiores informações na sede
da Central de Compras do Município, sito na Rua José
Edmilson Rocha, n° 135 - Centro - CEP: 63.160-000, pelo
telefone (88) 3538-1562, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou
ainda pelo e-mail: licitacaopotengi@gmail.com. Potengi/Ceará,
08 de janeiro de 2025.

DAIANE DE OLIVEIRA CARLOS -

Pregoeira Oficial do Municí pio.

Publicado por:
Álvaro Tenorio Alves de Alencar

Código Identificador:F7ED5388

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Ceará no dia 10/01/2025. Edição 3627
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA - AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE LICITAÇÃO - CHAMADAPUBLICAN* 2024122001-CPA. A AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DEJAGUARIBARA-CE, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELOSENHOR JOÂO PAULO FERNANDES LEITE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA, TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTODOS INTERESSADOS QUE, ESTÁ REALIZANDO ADENDOAO EDITAL ACIMA SUPRACITADO CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE GÊNEROSALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR DESTINADO A MERENDA ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DOMUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE, ERAA REALIZAÇÃO DE CERTAME NO PRÓXIMO DIA 20 DE JANEIRO DE 2025 ÀS 09:00 HS, NASEDEDA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA/CE, LOCALIZADA NA AVENIDA BEZERRA DE MENEZES, 350, CENTRO, JAGUARIBARA- CE. ONDE LÊ-SE: OS INTERESSADOS DEVERÃO APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA ATÉÀS 08H55MIN DO DIA 20 DE JANEIRO DE 2025, NA SEDE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, NO ENDEREÇO SUPRACITADO. AREALIZAÇÃO DA ABERTURA DA SESSÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS SERÁ REALIZADO AS 09H00 MIN DO DIA 20 DE JANEIRODE 2025 NA AV. BEZERRA DE MENEZES, 350-CENTRO - JAGUARIBARA/CEARÁ. LEIA-SE: OS INTERESSADOS DEVERÃO APRESENTAR
A DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA ATÉ ÀS 08H55MIN DO DIA 31 DE JANEIRO DE 2025, NA SEDE DA
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, NO ENDEREÇO SUPRACITADO. A REALIZAÇÃO DA ABERTURA DA SESSÃO E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS SERÁ REALIZADO AS 09H00 MIN DO DIA 31 DE JANEIRO DE 2025 NA AV. BEZERRA DE MENESES. y^CENTRO- JAGUARIBARA/CEARÁ. 2. DAS ALTERAÇÕES NO EDITAL - 2.1. DA ALTERAÇÃO NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 3. DOS
DEMAIS ASSUNTOS. 3.1.TODOS OS DEMAIS ASSUNTOS INERENTES A PUBLICAÇÕES, EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO MENCIONADOS
NESTE ADENDO, PERMANECERÃO INALTERADOS, O QUAL ENCONTRAM-SE DISPON Í VEIS NO SITE SITE: H£XÊS://LICITACOES.TCE.
CE.GOV.BR INDEX.PHP/LICITACAO/ABERTAS E NO ENDEREÇO ACIMA. NO HORÁRIO DE 08:00HS ÀS 17:00HS. -JÃGUARIB
DE JANEIRO DE 2025. MARIA SILVAN1R PERER1A LEITÃO-AGENTE DE CONTRATAÇÃO. ~ 09

' «ero
*** *** *** , ( *5 ‘ — «

Estado do Ceará - Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Brejo Santo-CE - CPSMBS - Ato de Homologação N° 001/202ÇExecutiva do Consórcio Publico de Saúde da Microrregião de Brejo Santo-ÇE - CPSMBS, no uso de suas atribuições legais, e, consideraaS
final do Processo Seletivo Simplificado N° 001/2024 para contratação de profissionais de nível superior c técnico na rede de cuidadlb_a¿£esS(ía comdeficiência no âmbito do SUS e Centro Especializado em Reabilitação-CER III (Auditiva, Física , e Intelectual) para atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público para lotação dos empregos públicos e cadastro de reserva, gerenciado por este CPSMBS. Faz saber que se homologa o referido
resultado para os candidatos classificados de acordo com a relação constante, na vigência da validade da presente seleção. O CPSMBS reserva-se o direito de
proceder as Convocações e respectivas contratações em número que atenda aos seus interesses e conveniências administrativas, operacionais e financeiras.
Arteterapia: Francisco Carlos Soares Ferreira; Assistente Social: Ivana Sobreira Emidio de Lima; Fisioterapia: Bruniele de Matos; Jackson Robson Ribeiro
de Almeida; Ruth da Silva Nascimento; Ana Cristina Santana dos Santos; Vanderson Fagundes Rocha; Maria Valéria Vieira de Oliveira; Antonio Ferreira
Martins. Médico- Ginecologista: Daiany Dantas Varela; Médico - Mastologista: Caroline Alves Belém Morais; Médico - Pediatra: Yasmine Carneiro
Garcia; Ana Paula Portelo Eduino de Souza; Médico-Traumatologista e Ortopedista: José Norberto Lucena Landim Tavares; Musicoterapia: Luan Brunno
Vieira Soares; Nutrição - 40 Horas: Helder Cardoso Tavares; Nutrição-30 Horas: Maria Aniele Soares de Oliveira; Elanny de Oliveira; Glauciane de Sousa
Bezerra; Psicologia - 40 Horas: Kattyuse Silva Santos; Francisco Rogery Martins Santos; José Werbeth dos Santos Saraiva; Winny Keile Clemente Gondim;
Fernanda Cruz Neves; Maria Juliana Lira Gregorio; Psicologia - 20 Horas:.Ariana Maria Leite Araújo; Psicologia - 40 Horas **: Wérgila Araújo da Silva;
Psicopedagogia - 40 Horas; Verlania Maria Furtado de Sousa; Iamara Pereira Gomes; Psicopedagogia - 20 Horas: Francisca Erlânia de Sousa; Patricia
Miranda de Sousa; Técnico em Enfermagem: Maria das Dores Leite; Eliana Braz da Costa; João Paulo de França. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.
Brejo Santo, 09 de janeiro de 2025. Helen Barros Miranda Lucena - Secretária Executiva do CPSMBS.

Secretária
^ resultado ;

*** *** ***
Estado do Ceará -Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte - CPSMLN - Ata N° 001/2025. Ata de Reunião Extraordiná ria
da Assembleia Geral do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN. Aos nove dias do mês de janeiro do ano de dois
mil c vinte c cinco, reuniu-se a Assembleia Gera! do Consórcio Público de Saúde da Microrregião dc Limoeiro do Norte-CPSMLN com a finalidade de
debater e deliberar sobre a eleição do novo Presidente e Vice-Presidente do Consórcio para o biénio 2025-2026. Após a verificação do quórum, o Presidente
do Consórcio, Raimundo Cesar Morais Maia, Prefeito de São João do Jaguaribe, abriu a reunião e perguntou quem seriam os candidatos à Presidência do
Consórcio, ocasião em que o prefeito de Quixeré, Antonio Joaquim Gonçalves de Oliveira (Toinho do Banco), lançou-se candidato à presidência, sendo o
único candidato. Perguntado se algum prefeito teria interesse em candidatar-se à vice-presidência, o prefeito de Iracema, Celso Gomes da Silva Neto, lançou-se como único candidato. Iniciada a votação para eleição da presidência do Consórcio, os prefeitos de Quixeré e de Iracema foram eleitos por unanimidade
como Presidente e Vice-presidente, respectivamente, para o biénio 2025-2026. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente reunião, pelo que eu,
Sousanny Maria Nunes Maia Santos, Procuradora Jurídica do CPSMLN, lavrei a presente ata que. após lida e aprovada, será assinada por mim, contendo o
aíi colocado em votação. Lista de presença: Mere Benedita do Nascimento - Superintendente Região Litoral Leste Jaguaribe. Luan Dantas Félix - Prefeito
de Potiretama. Glauber Lopes de Holanda - Prefeito de Ereré. José Nunes dos Santos Filho- Prefeito de Jaguaribara. Alexandre Gomes Diógenes- Prefeito
de Jaguaribe. Raimundo Cesar Morais Maia - Prefeito de São João do Jaguaribe. Renata Thais Duarte Vasconcelos - Prefeita de Tabuleiro do Norte. Celso
Gomes da Silva Neto - Prefeito de Iracema. Dilmara Amaral Silva - Prefeita de Limoeiro do Norte. Antonio Joaquim Gonçalves de Oliveira - Prefeito de
Quixeré.
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*** *** ***
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR SÁ - AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO: PREGÃO ELETRÓNICO
N° 0601.01/25-PE. DO TIPO: MENOR PREÇO. N° PROCESSO: 060 I .01/25-PE. ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ/CE. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS ( PARA O ANO LETIVO DE 2025) DESTINADOS
AO ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚ BLICA MUNICIPAL DE ENSINO DO
MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ/CE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CADASTRO DAS PROPOSTAS: O SISTEMA
RECEBER Á O CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ DIA 23 DE JANEIRO DE 2025. ÀS 08:00H, A ABERTURA. CLASSIFICAÇÃOE DISPUTA DAS PROPOSTAS SERÁ DIA 27 DE JANEIRO DE 2025 ÁS 8:30 NO PORTAL: HTTPSABNC.ORG.BR'. O EDITAL NA ÍNTEGRA
ENCONTRA-SE À DISPOSIÇÃO DOS INTERESSADOS PARA CONSULTA NO SÍTIO OFICIAL DO MUNICÍPIO HTTPS://SENADORSA.CE.GOV.BR/, NO SITE HTTPS://BNC.ORG.BR% E NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP.GOV.BR ) ASSIM COMO NO PORTAL
DE LICITAÇÕES DO TCE-CE: HTTPS://LICITACOES.TCE.CE.GOV.BR/. MAIORES INFORMAÇÕES PELO E-MAIL: SENADOR.IJC1TACAO®GMA1L.COM. SENADOR SÁ/CE. IO DE JANEIRO DE 2025. RAFAEL CASTELO BRANCO XIMENES PREGOEIRO

*** *** ***
ESTADO DO CEARA- PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ- EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO A PREFEITURA MUNICIPALDE ARNEIROZ TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nc 2024.07.17.01, RESULTANTE DO PREGÃO
ELETRÓNICO 2024.05.24.01. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. OBJETO:AQUISIÇÃO DE AMBULANCIASE DE VEÍCULOS DE APOIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ-CE- CONFORME CONVENTO 043/2023-SESA/ MAPP 5123-ESTADO DO CEARA. VALOR GLOBAL EMPRESA SECRETARIA VALOR GLOBAL CEVEMA COMERCIO DE VEÍCULOSMÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E LOCAÇOES LTDA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE RS 478.400,00 ( QUATROCENTOS E SETENTA EOITO MIL E QUATROCENTOS REAIS). DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 10.301.017 ) .2.012.0000 - OUTROS TRANSFERÊNCIA DE CONVÉNIOS
OU REPASSES DO ESTADO. ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 FONTE DE RECURSO: 1.701.0000.00 PRAZO DE EXECUÇÃO: DATA
DE ASSINATURA. ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2025 CONTRATADO. CEVEMA COMERCIO DE VEÍCULOS MÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS ELOCAÇOES LTDA - REPRESENTANTE LEGA - WILLIAMS HENRIQUE PARENTE DE CASTRO CONTRATANTE: JOSÉ GOMES NOGUEIRA
DA SILVA-ORDENADOR DE DESPESAS SECRETARIA DE SA ÚDE ARNEIROZ-CE, 30 DE DEZEMBRO DE 2024 JOSÉ GOMES NOGUEIRADA SILVA ORDENADOR DE DESPESAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

*** *** ***
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pindoretama - Aviso de Adiamento de Pregão. Município de Pindoretama/CE -Através da Comissão
de Pregão, comunica que a abertura do Pregão Eletrónico n° 01.02.02/2025, objeto é o Registro de Preços visando as aquisições futuras e eventuais de
medicamentos, para suprir as necessidades das unidades de saúde do Município dc Pindoretama/CE, marcado para 17/01/2025, às 13h00min, foi Adiado para
o dia 23/01/2024 as 08:30h no sitio https://m2atecnologia.com.br/. Nilcirlene Melo de Oliveira - Pregoeira Oficial de Pindoretama.
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Órgão Prefeituras/Estado do Ceará/Prefeitura Municipal de Poiengi

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÓNICO N° 2025.01.08.1

A Pregoeira Oficial do Município de Potengi, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais,

torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma GM

Tecnologia (GM Tecnologia & Informação LTDA (www.licitapotengi.com.br), certame licitatório. na
modalidade Pregão Eletrónico n° 2025.01.08.1, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de locação de veículos automotores e máquinas pesadas, destinados ao
atendimento das necessidades de diversas secretarias do Município de Potengi/CE, conforme
especificações apresentadas junto ao EditalConvocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia
28 de janeiro de 2025, a partir das 09:30 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do
Município, sito na Rua José Edmilson Rocha, n° 135 - Centro - CEP: 63160-000, pelo telefone (88) 3538-
1562, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: licitacaopotengi@gmail.com.

Potengi-CE, 8 de janeiro de 2025.

DAIANE DE OLIVEIRA CARLOS

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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PROBLEMAS apontados pela Arce estão no
atendimento aos dientes de geração distribuída

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal deMucambo-Aviso de Licitação.OPregoeiro/Agente
de Coíilratação deste Municipio loma público que no día 23 de janeiro de 2025 às 09:00 horas,
estará abrindo licitação na modalidade Pregão Eletrónico N° 0701.01/2025-PE no portai
novobtxnnet.com,br cujo objeto é 3 Aquisição de Equipamento hospitalar, monitor multiporômetro
para o Hospital Municipal de Mucambo/CE.O Edital estará disponível,no horário de atendimento
ac público de 08:00 às 12:00h e também nos siles Irttpy/mumcipios.tce.ce.gov.br/lidtacoes./ e
http://www.mucambo.ce gov.br/.Informações pelo fone: 0**88- 36541133, ouno endereço à Rua
Construtor Gonçalo Vidai, s/n.Centro Mucambo- Ce, 09 de janeiro de 2025. Francisco Orócio
de Almeida Aguiar - Pregoeiro/Agente de Contratação.
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ainda que está acompanhando foram apontadas: 5% de atra-
0 andamento do processo.” so nos prazos para análise e

A Agência Reguladora ainda resposta aos pedidos de cone-
informou que investigou 353^

xão; 26% de falhas nos prazos
casos específicos do total de de elaboração de orçamentos;

nr- > ; reclamações. No comunicado, 34,4% de atrasos nas vistorias
" 0 íí^O -M a Arce ainda explica que, “para dos locais de instalação dos

conectar 0 sistema, o consumi- equipamentos.
SM - . ' a,'Á7 valoii- .. . do r deve solicitar à distribui- Tanto empresas quanto

dora local, no caso a Enel Cea- consumidores residenciais
rá, um orçamento de conexão, podem optar pela migração
além de instalar um relógio no tipo de consumo de energia
bidirecional, que mede simul- elétrica. A Agência ainda ex-

0 POVO entrou em contato taneamente oconsumo e a pro- plica que, “na microgeração, a
com a Enel Ceará. A companhia dução de energia.” potência instalada é de até 75
informou que recebeu a muita O atendimento segue as quilowatts (kW), sendo ideal
ainda em 2024 e que já se ma- Resoluções Normativas nç para residências”. Enquanto a
nifestou junto à agência regu- 1.000/2021 e nç 1.059/2023 da minigeração, de potência su-
ladora dentro do prazo esta- Agência Nacional de Energia perior, atende às empresas,
belecido. “A empresa esclarece Elétrica (Aneel). Nesta análise, (Armando de Oliveira Lima)
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Estado do Coará - Prefeitura Municipal de Pjndoreíama - Aviso de Adiamento dePregão.
Município de Pindoretama/CE -Através da Comissão de Pregão,comunica que a abertura do
Pregão Eletrónico n° 01.02.02/2025, objeto è o Registro de Preços visando as aquisições¡futuras e eventuais de medicamentos, para suprir as necessidades das unidades de saúde do
Município de Pindorolama/CE, marcado para 17/01/2025. òs 13h00min, foi Adiado para o dia¡23/01/2024 as 08:30h no sítio https://m2atecnologia.com.br/. Niicirlene Melo de Oliveira -

¡Pregoeira Oficial dePindoretama.

, •
• • •. . . ric

OS ItO

i) Lorcf
:x.\w ¡

icnn

vvio
í&h do orobk

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pindoretama - Aviso de Adiamento de Pregão.
Municipio de Pindoretama/CE - Através da Comissão de Pregão, comunico aos interessados
que a abertura do Pregão Betrônico n°01,03.01/2025, cujo objeto é a Contratação de empreso
para o fornecimento parcelado de combustível (Gasolina Comum e Óleo Dtosel S10) à frota do
veículos emáquinas que ostarâo ò disposição das Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal
de Pindoretama/CE. marcado para 20/01/2025,òs 08h30min. foiAdiadoparoodia23/01/2024ar.
13:Q0h no sltio httpsv7nT2atecnologis.com.br/. Nitcirione Molo deOliveira - PresidentedaCPL.
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'Estado do Cearé - Prefeitura Municipal de Poranga •Aviso de Retificação - Número do
Pregão.OPregoeiro do Município, juntamentecorn a ComissãodeContratação,vernRatificar.©
número do Pregão Eletrónico de n° PE-01.061224-SEAD cujo objeto è o Registro do Proçnr.
para futuras e eventuais aquisições de gás de covinha - GLP. bofijões de gás e água minorai
destinados asdiversasSecretarias do Municipio de Poranga/CE. Aonde se-lê "PE-01.061224-
SEAD", Leia-se: “Pc-Ol. tOl224-SEADH corrigindo-se a numeração anteriormente publicada.
Informamos que trata-se de atecnia a identificação do processo anteriormente informado.
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão de Contratação.Poranga-CE, 08
de janeirode2025,FranciscoMichell MarinhoAraújo-PregoeiroOficial.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Potengi - Aviso de Licitação - Concorrência N°
2025.01.07.1.Os Ordenadores de Despesas doMunicípio de Potengi, EstadodoCeará.nouso
de suas atribuições legais, tornam público, para conhecimento dos interessados, quo estará
realizando, através da plataforma eletrónica www.llcitapotengi.ajm.br, por intermédio da GM
Tecnologia (GM Tecnologia & Informação LTDA, certame na modalktade Concorrência
Eletrónica n" 2025.01.07.1, cujo objeto èa contrataçãode ernpresa para execução dos serviços
continuados de manutenção © adequação predial (preventiva e corretiva) nos equipamentos
públicos pertencentes ao Município de Potongi/CE, através de suas Unidades Gestoras, com
data de realização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 24 de Janeiro de 2025,
com Inicio às 09:30 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município,
sitona Ruo José Edmiison Rocha,n°135-Centro - CEP: 63.160-000,pelo telefone (88) 3538-
1562, no horário de 08.00 às 14:00 horas ou ainda peto e-mail: licitacaopotengi@gmail.coni
Potengi/CE, 07 de janeiro de 2025. Pollyanna Callou de Morais Dantas- Ordenadora do
Despesas da Secretaria Municipal de Saúde;Angélica Ferreira Bezerra-Ordenadora dc
Despesas da Secretaria Municipal de administração e Finanças; Antonia Vandikiro
Rodrigues de Souza- Ordenadora de Despesas da Secretaria MunicipaldeEducação.

Cearárenovatermelétrica
para“tatuzões”doMetrofor Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Polongi - Aviso de Licitação - Concorrência

Elotirônica n° 2025.01.07 3. A Agento de Contratação do Municipio do Potengi, Estado do
Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados,
que estará realizando, através da plataforma eletrónica Portal de Compras do Municipio
(Sistema GM Tecnologia) (www.compraspotengi.ccrn.br ), certarne Rotatório, na modalidade
Concorrência Eletrónica n* 2025.01.07.3, cujo objeto é a contratação de serviços a serem
prestados na pavimentação em diversas localidades da Zona Urbana de Potengi/CE. por
intermédio da Secretaria Municipal cie Infraestrutura. Obras e Serviços Públicos, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura¡marcada para o dia 27 de janeiro de 2025, a partir das 09:30 horas. Maiores informações na¡sede da Central de Compras do Municipio, sito na Rua JoséEdmiison Rocha,n® 135 -Centro -¡CEP: 63.160-000, celo telefone (88) 3538-1562, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda
¡peto e-mail: Iicitac0opotengi@grnail.com. Potengi/Ceará, 07 de janeiro de 2025. Daiane de¡OliveiraCarlos - Agente deContrataçãodoMunicípio.
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O Governo do Ceará anun-
ciou a renovação da licença de
operação da Usina Termelé-
trica (UTE) das tuneladoras da
obra da linha leste do metre de

Vt Estado do Ceará - Prefeitura Municipalde Potengi- Aviso deLicitação-Pregão Eletrónicor.°
2025.01.08.1. A Pregoeira Oficial do Municipio de Potengi, Estado co Cearâ, no uso d© suas
atribuições ¡egais, tana público, para conhecimento dos interessados, que estaré realizando,
através da olataforma GM Teonnlnnia íriM TArnnirvniA a inínrma î.-. I T D A

¡ PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNOA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N° 001/2025/
j PE/SRP. A Prefeitura Municipal de Catunda. através do seu Pregoeiro, torna público que
realizara às 10:00, do dia 23 de janeiro de 2025, no endereço eletrónico https://compras .


